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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : W R P DE S (PRESO)
ADVOGADO : WELLISOM AMARAL BASSO - MG222179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. MODUS OPERANDI. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. 

II - Na presente hipótese, a análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão 
cautelar encontra-se devidamente fundamentada para a garantida da ordem pública, 
em razão da gravidade concreta da conduta atribuída, haja vista que, o recorrente 
padrasto da vítima (portadora de necessidades especiais), prevalecendo-se da 
relação de convivência, praticou, em tese, o crime de estupro, por diversas vezes ao 
longo de 4 anos.

III -  Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
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ADVOGADO : WELLISOM AMARAL BASSO - MG222179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. MODUS OPERANDI. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal. 

II - Na presente hipótese, a análise da decisão que 
decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar 
encontra-se devidamente fundamentada para a garantida da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta 
da conduta atribuída, haja vista que, o recorrente padrasto da 
vítima (portadora de necessidades especiais), prevalecendo-
se da relação de convivência, praticou, em tese, o crime de 
estupro, por diversas vezes ao longo de 4 anos.

III -  Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W R P DE S contra decisão que 

denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
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DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada 

pela suposta prática do crime de estupro de vulnerável. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 

que manteve a prisão para a garantia da ordem pública em razão da gravidade em 

concreto da conduta e denegou a ordem, em acórdão de fls. 199-212.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, o impetrante alegou a ocorrência 

de constrangimento ilegal consubstanciado na falta de fundamentação para a manutenção 

da a segregação cautelar.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

,  declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva, ou, ainda, a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 

ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 199-212. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
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objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
da conduta atribuída, haja vista que, o agravante padrasto da vítima (portadora de 
necessidades especiais), prevalecendo-se da relação de convivência, praticou, em tese, o 
crime de estupro, por diversas vezes ao longo de 4 anos.

A propósito, trago o seguinte trecho da decisão que decretou a segregação 
cautelar:

 

"entendo que o modus operandi, o tempo de duração 
do crime, as características especiais da criança, e o elo afetivo e 
familiar existente com o agressor (padrasto da vítima), são 
elementos aptos a demonstrar a periculosidade concreta da 
conduta e a justificar a necessidade de decretação da prisão 
preventiva" - fl. 60.

 

Cumpre registrar que "as graves circunstâncias em que praticados os fatos 
ilícitos (modus operandi) justificam a constrição cautelar para garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 188.265/SP, Relª. Minª. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 
de 28/5/2024).

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 191.872/MG, Quinta Turma,  Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 23/5/2024; AgRg no RHC n. 192.434/PA, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 3/5/2024; AgRg nos EDcl no HC n. 821.980/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 
870.815/SE, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), DJe de 18/4/2024.

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de suas custódias cautelares.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 198.747 / ES
Número Registro: 2024/0192986-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50010799020248080000 50285971720238080024

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W R P DE S (PRESO)
ADVOGADO : WELLISOM AMARAL BASSO - MG222179
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W R P DE S (PRESO)
ADVOGADO : WELLISOM AMARAL BASSO - MG222179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). WELLISOM AMARAL BASSO, pela parte: AGRAVANTE: W R P DE S.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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